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EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. GUARDA CIVIL 
METROPOLITANA. ABORDAGEM E BUSCA PESSOAL. 
FUNDADA SUSPEITA CONFIGURADA. PROVAS LÍCITAS. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que 
não conheceu de habeas corpus substitutivo de recurso próprio 
e negou a concessão da ordem de ofício. O agravante sustenta 
que a condenação baseou-se em provas ilícitas, obtidas por 
meio de abordagem realizada pela Guarda Civil Metropolitana, 
instituição sem competência para investigação criminal ou 
policiamento ostensivo. Alega, ainda, a inexistência de fundada 
suspeita para a busca pessoal, o que violaria o artigo 157 do 
Código de Processo Penal e contaminaria toda a prova.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) definir se a atuação da 
Guarda Civil Metropolitana ao realizar abordagem e busca 
pessoal configura prova ilícita, dada sua falta de competência 
constitucional para investigações criminais; e (ii) estabelecer se 
havia fundada suspeita para justificar a busca pessoal e a 
consequente licitude das provas obtidas.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O habeas corpus não pode ser utilizado como sucedâneo de 
recurso próprio ou de revisão criminal, salvo em casos 
excepcionais de flagrante ilegalidade.
4. A atuação das guardas municipais na repressão de crimes 
está limitada à proteção de bens, serviços e instalações 
municipais, conforme previsto no artigo 144, § 8º, da 
Constituição Federal e na Lei n. 13.022/2014.
5. A jurisprudência desta Corte admite a realização de busca 

Documento eletrônico VDA45748444 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 20/02/2025 13:43:13
Publicação no DJEN/CNJ de 25/02/2025. Código de Controle do Documento: 5c603eb2-85e8-42f3-b349-89d8a413dd9a



pessoal por guardas municipais quando há fundada suspeita ou 
situação de flagrante delito, hipótese em que os agentes atuam 
para cessar a infração penal em curso, e não como policiais 
investigativos.
6. No caso concreto, as instâncias ordinárias reconheceram a 
existência de fundada suspeita, pois o agravante, ao perceber a 
aproximação da viatura, arremessou um objeto ao chão, estando 
próximo a outro indivíduo que empreendeu fuga. Tal 
circunstância legitima a abordagem e a busca pessoal, conforme 
precedentes desta Corte.
7. A reavaliação da matéria demandaria reexame do conjunto 
fático-probatório, o que não se admite na via eleita.
8. Inexistindo flagrante ilegalidade, não há fundamento para 
concessão da ordem de ofício.
IV. DISPOSITIVO E TESE
9. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 20 de fevereiro de 2025.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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pessoal por guardas municipais quando há fundada suspeita ou 
situação de flagrante delito, hipótese em que os agentes atuam 
para cessar a infração penal em curso, e não como policiais 
investigativos.
6. No caso concreto, as instâncias ordinárias reconheceram a 
existência de fundada suspeita, pois o agravante, ao perceber a 
aproximação da viatura, arremessou um objeto ao chão, estando 
próximo a outro indivíduo que empreendeu fuga. Tal 
circunstância legitima a abordagem e a busca pessoal, conforme 
precedentes desta Corte.
7. A reavaliação da matéria demandaria reexame do conjunto 
fático-probatório, o que não se admite na via eleita.
8. Inexistindo flagrante ilegalidade, não há fundamento para 
concessão da ordem de ofício.
IV. DISPOSITIVO E TESE
9. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto Nacional 
do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado em instrumentos 
internacionais de direitos humanos e de acesso à Justiça, adoto o último relatório 
contido nos autos (e-STJ, fls. 75/78):

Trata-se de habeas corpus impetrado em favor de RENAN RICARDO 
FERREIRA, contra acórdão assim ementado (e-STJ fl. 28):

APELAÇÃO - Art. 33, “caput”, da Lei nº 11.343/06 Réu 
condenado a 7 anos, 9 meses e 10 dias de reclusão, em regime 
inicial fechado, e 777 dias-multa, no valor unitário mínimo – 
Preliminar Ilicitude das provas decorrentes das diligências 
realizadas por guardas civis municipais Alegação de usurpação 
das competências constitucionais da polícia militar Afastamento 
Guardas Municipais que diligenciaram mediante fundada 
suspeita de flagrante delito em curso, após o réu dispensar uma 
bolsa logo após ter avistado a viatura Prisão em flagrante que 
não invade a competência da Polícia Militar Competência das 
Guardas Civis Municipais de colaborar de forma integrada com 
os órgãos de segurança pública em ações conjuntas que 
contribuam com a pacificação dos conflitos que presenciarem e 
com a paz social Art. 5º, incisos IV e V, da Lei nº 13.022/14 
Guarda Civil Municipal que, outrossim, é órgão de Segurança 
Pública Entendimento fixado pelo E. STF quando do julgamento 
da ADPF 995/DF Suprema Corte que, dando interpretação 
conforme a Constituição aos artigos 4º da Lei nº 13.022/14 e 9º 
da Lei nº 13.675/18, declarou inconstitucionais todas as 
interpretações judiciais que excluam as Guardas Municipais do 
Sistema de Segurança Pública Preliminar rejeitada Mérito 
Pedido de absolvição Descabimento Autoria e materialidade 
bem comprovadas Réu detido em regular estado de flagrância, 
sendo avistado dispensando uma bolsa que continha 218 
porções de tóxicos e R$ 100,00 em espécie Validade dos 
testemunhos dos guardas civis como meio de prova, ausentes 
indícios de que queiram prejudicar o réu Responsabilização que 
se impõe Pedido de redução da pena Acolhimento Primeira fase 
Pena-base fixada em 1/6 acima do mínimo legal em virtude dos 
maus antecedentes Reforma – Reconhecimento da prescrição 
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da pretensão punitiva na ação penal utilizada como fundamento 
dos maus antecedentes Pena-base reduzida para o mínimo legal 
(5 anos de reclusão e 500 dias-multa) Segunda fase Pena- base 
exasperada em 1/3 pela agravante de reincidência Reforma 
Ausência de trânsito em julgado de uma das condenações 
valoradas pelo Juízo “a quo” Permanência de apenas 
uma condenação passível de gerar o efeito da reincidência que 
autoriza a exasperação da pena-base em 1/6 - Pena 
intermediária reduzida para 5 anos e 10 meses de reclusão e 
500 dias-multa, no valor unitário mínimo Terceira fase Ausência 
de causas de aumento ou de diminuição Pena definitiva reduzida 
para 5 anos e 10 meses de reclusão e 583 dias-multa, no valor 
unitário mínimo Reincidência do réu que justifica a manutenção 
do regime inicial fechado Impossibilidade de substituição por 
penas restritivas de direitos e concessão de sursis Pedido de 
gratuidade que deve ser dirigido ao Juízo da Execução 
Precedentes Rejeitada a preliminar, apelação parcialmente 
provida, nos termos do Acórdão.

O paciente foi condenado à pena de 07 (sete) anos, 09 (nove) meses e 
10 (dez) dias de reclusão, em regime inicial fechado, e 777 dias-multa, 
pela prática do delito previsto no art. 33, caput, da Lei 11.343/2006 (e-
STJ fl. 29).

A defesa alega, em síntese, que o paciente está sofrendo 
constrangimento ilegal, pois foi condenado com base em prova ilícita, 
uma vez que produzida a partir de busca pessoal realizada por guarda 
municipal e sem fundadas suspeitas; Ressalta que embora nada de 
ilícito tenha sido encontrado em sua posse, como foram encontradas 
substâncias ilícitas no entorno, os guardas entenderam por bem a 
realização da prisão em flagrante do agente; Ademais, verifica-se, 
portanto, que no caso dos autos a Guarda Civil atuou como polícia 
preventiva. Afinal, agiram realizado busca pessoal, para reprimir 
crimes em geral, sem qualquer relação direta com bens, instalações ou 
serviços municipais, ou seja, sem competência constitucional para 
tanto. E não presenciaram qualquer infração penal, pois a “atitude 
suspeita” não é crime.

Ao final, requer a concessão da ordem para que seja reconhecida a 
ilicitude das provas coligidas nos autos, absolvendo o paciente, por 
insuficiência de provas, nos termos do art. 386, II, ou VII, do CPP.

É o relatório.

O agravante sustenta que a condenação foi baseada em provas obtidas 
a partir de uma abordagem ilegal realizada pela Guarda Civil Metropolitana (GCM), 
instituição que não tem competência constitucional para investigações criminais ou 
policiamento ostensivo e que a busca pessoal foi realizada sem indícios concretos de 
crime, configurando violação ao artigo 157 do CPP, o que contamina toda a prova.

O agravante requer a reconsideração da decisão ou o provimento de 
seu recurso pelo colegiado, reconhecendo a ilicitude das provas e consequente 
absolvição do recorrente nos termos do artigo 386, VII, do CPP.

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e indicou os fundamentos da decisão 
recorrida, razão pela qual deve ser conhecido.
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No entanto, não verifico elementos suficientes para reconsiderar a 
decisão proferida, cuja conclusão mantenho pelos seus próprios fundamentos (e-
STJ, fls. 76/78):

A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela 
Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, sedimentou orientação 
no sentido de não admitir habeas corpus em substituição a recurso 
próprio ou a revisão criminal, situação que impede o conhecimento da 
impetração, ressalvados casos excepcionais em que se verifica 
flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal.

Veja-se:

"O habea s corpus não pode ser utilizado como substitutivo de 
recurso próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa 
garantia constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade 
apontada é flagrante, hipótese em que se concede a ordem de 
ofício" (AgRg no HC n. 895.777/PR, Relator Ministro Reynaldo 
Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 2/4/2024, D Je 
de 8/4/2024).

"De acordo com a jurisprudência do STJ, não é cabível o uso de 
habeas corpus como sucedâneo de revisão criminal, 
notadamente quando não há indicação de incidência de alguma 
das hipóteses previstas no art. 621 do CPP. Precedentes" (AgRg 
no HC n. 864.465/SC, Relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, 
Sexta Turma, julgado em 18/3/2024, D Je de 20/3/2024).

"A Terceira Seção deste Superior Tribunal de Justiça restringe a 
admissibilidade do habeas corpus quando o ato ilegal for 
passível de impugnação pela via própria, sem olvidar a 
possibilidade de concessão da ordem de ofício (HC nº 
535.063/SP)". (AgRg no HC n. 741.874/SP, sob a minha 
relatoria, Quinta Turma, julgado em 5/3/2024, D Je de 8/3/2024).

A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal é no mesmo sentido:

"Do ponto de vista processual, o caso é de habeas corpus 
substitutivo de agravo regimental (cabível na origem). Nessas 
condições, tendo em vista a jurisprudência da Primeira Turma 
desta Corte, entendo que o processo deve ser extinto sem 
resolução de mérito, por inadequação da via eleita (HC 115.659, 
Rel. Min. Luiz Fux) (...) A orientação jurisprudencial deste 
Tribunal é no sentido de que o “habeas corpus não se revela 
instrumento idôneo para impugnar decreto condenatório 
transitado em julgado” (HC 118.292-AgR, Rel. Min. Luiz Fux). 4. 
O caso atrai o entendimento desta Corte no sentido de que não 
cabe habeas corpus para reexaminar os pressupostos de 
admissibilidade de recurso interposto perante outros Tribunais 
(HC 146.113-AgR, Rel. Min. Luiz Fux; e HC 110.420, Rel. Min. 
Luiz Fux). (...)

(HC 225896 AgR, Relator Ministro Luís Roberto Barroso, 
Primeira Turma, julgado em 15/5/2023, D Je de 17/5/2023)."

O entendimento é de elevada importância, devendo ser utilizado para 
preservar a real utilidade e eficácia da ação constitucional, qual seja, a 
proteção da liberdade da pessoa, quando ameaçada por ato ilegal ou 
abuso de poder, garantindo a necessária celeridade no seu 
julgamento.

A concessão de ofício da ordem, nos termos dos arts. 647-A e 654, § 
2º, do Código de Processo Penal, depende da existência de flagrante 
ilegalidade.
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Analisando-se o conteúdo da documentação trazida a esta instância, 
não se verifica de plano qualquer violação ao ordenamento jurídico ou 
flagrante constrangimento ilegal, que implique ameaça de violência ou 
coação na liberdade de locomoção do paciente, nos termos da Lei nº 
14.836, de 8/4/2024, publicada no Diário Oficial da União de 9/4/2024.

No caso, a abordagem pela guarda municipal foi realizada a partir 
do seguinte quadro fático (e-STJ fls. 33-34):

Não obstante tais considerações, o tráfico de entorpecentes 
figura como crime permanente, cuja consumação se prolonga no 
tempo por deliberação exclusiva do seu agente ativo. No caso, 
as provas apontam que os guardas civis simplesmente 
atuaram para coibir o flagrante delito que estava em curso e 
que foi percebido pela própria atitude do réu, que dispensou 
um objeto com a aproximação da viatura e que estava junto 
com um indivíduo que prontamente se evadiu, de 
motocicleta, no mesmo instante, circunstância suficiente para 
configuração da fundada suspeita exigida para abordagem e 
busca pessoal. Desta forma, prescindível qualquer outro ato de 
investigação que não a pronta atuação para fazer cessar o 
flagrante.

Extrai-se do trecho acima que havia fundada suspeita para a 
realização de busca pessoal, uma vez que as circunstâncias eram 
capazes de levar qualquer indivíduo à conclusão de que o paciente, 
com alta probabilidade, estaria portando substâncias ilícitas.

Com efeito, embora a jurisprudência desta Corte seja pacífica acerca 
da ilicitude da atuação da Guarda Civil Municipal na realização de 
atuação investigativa, também não tem havido divergência acerca das 
hipóteses em que "Configurada a situação de flagrante delito, mostra-
se lícita a abordagem e conseguinte apreensão da droga feita pela 
Guarda Civil Municipal, que não atua, nessa hipótese, como polícia 
investigativa" (AgRg no AR Esp 2410230/SP, RELATOR Ministro 
REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, DATA DO 
JULGAMENTO 07/05/2024, DATA DA PUBLICAÇÃO/FONTE D Je 
14/05/2024).

Pelo exposto, não conheço do habeas corpus substitutivo e, na 
análise de ofício, não visualizo elementos capazes de caracterizar 
flagrante ilegalidade.

Afirma a parte agravante que as provas obtidas a partir de uma 
abordagem ilegal realizada pela Guarda Civil Metropolitana, instituição que não 
possui competência para investigação criminal ou policiamento ostensivo, bem como 
que a busca pessoal ocorreu em violação ao artigo 157 do CPP, por não haver 
indícios concretos de crime.

Ocorre que, como já pontuado, as instâncias ordinárias reconheceram a 
fundada suspeita para realização da busca pessoal, na medida em que o réu, ao 
perceber a aproximação da viatura, arremessou uma sacola que trazia consigo. 

Além disso, conforme se verifica dos depoimentos constantes da 
sentença (e-STJ fl. 45), os guardas municipais relataram que realizavam patrulha de 
rotina nas proximidades de uma Unidade de Pronto Atendimento quando avistaram o 
ocorrido e localizaram uma sacola contendo entorpecentes e determinada quantia 
em dinheiro.

Reforço que a decisão monocrática agravada está de acordo com a 
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jurisprudência da 5ª Turma desta Corte. Veja-se:
 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. 
ATUAÇÃO DAS GUARDAS MUNICIPAIS. TRÁFICO DE DROGAS. 
PROVAS LÍCITAS. AGRAVO PROVIDO.

I. Caso em exame1. Agravo regimental interposto pelo Ministério 
Público do Estado de São Paulo contra decisão monocrática que 
concedeu habeas corpus, declarando a ilicitude das provas colhidas 
por guardas municipais em abordagem, resultando na absolvição do 
agravado da condenação por tráfico de drogas.

2. Fato relevante. Guardas municipais, durante patrulhamento em 
frente ao Mercado Municipal de Sorocaba/SP, abordaram o agravado, 
que tentou evadir-se ao perceber a presença dos agentes, 
dispensando invólucro contendo 50 porções de crack e uma quantia 
em dinheiro.

3. As decisões anteriores. A decisão monocrática fundamentou-se em 
precedente que limita a atuação das guardas municipais, salvo em 
situações de flagrante delito diretamente relacionadas à proteção de 
bens, serviços ou instalações municipais.

II. Questão em discussão4. A questão em discussão consiste em 
saber se a atuação dos guardas municipais, ao realizar abordagem e 
busca pessoal em situação de flagrante delito, é legítima quando há 
conexão direta e imediata com a proteção de bens públicos 
municipais.

III. Razões de decidir5. A Constituição Federal e a Lei n. 13.022/2014 
autorizam a atuação preventiva e repressiva das guardas municipais 
dentro do escopo de proteção de bens, serviços e instalações 
municipais.

6. A tentativa de fuga e o descarte de drogas pelo agravado 
configuraram fundada suspeita de prática delitiva, legitimando a 
atuação dos guardas municipais.
7. O precedente do HC n. 830.530/SP permite a busca pessoal por 
guardas municipais quando há clara, direta e imediata relação 
com a finalidade de proteção de bens públicos municipais.
IV. Dispositivo e tese8. Agravo provido para revogar a ordem 
concedida e restabelecer a condenação do agravado pelo crime de 
tráfico de drogas.

Tese de julgamento: "1. A atuação das guardas municipais é legítima 
em situações de flagrante delito quando há conexão direta e imediata 
com a proteção de bens públicos municipais. 2. A tentativa de fuga e o 
descarte de drogas configuram fundada suspeita, legitimando a 
abordagem e busca pessoal por guardas municipais".

Dispositivos relevantes citados: CF/1988, art. 144, § 8º; Lei n. 
13.022/2014; CPP, art. 301.

Jurisprudência relevante citada: STJ, HC 830.530/SP, Rel. Min. 
Rogério Schietti Cruz, Terceira Seção, julgado em 27.09.2023.

(AgRg no HC n. 815.334/SP, relatora Ministra Daniela Teixeira, relator 
para acórdão Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 
17/12/2024, DJEN de 6/2/2025, grifei)

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM 
HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. BUSCA PESSOAL 
REALIZADA POR GUARDAS MUNICIPAIS. SITUAÇÃO DE 
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FLAGRANTE NÃO VERIFICADA. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE 
NEGA PROVIMENTO.

1. Não há controvérsia quanto à possibilidade de a guarda municipal 
realizar a prisão em flagrante. Ocorre que o flagrante, no caso destes 
autos, aconteceu depois de abordagem irregular, pois destituída de 
fundadas suspeitas.

2. No caso, os agentes se encontravam em serviço quando 
avistaram o réu, o qual pedalou sua bicicleta mais rapidamente. 
Então, foi feita a abordagem pessoal, quando houve a apreensão 
de droga (19 eppendorfs contendo cocaína, 2g de maconha) e 
uma balança de precisão. Dessa forma, não há se falar que o 
paciente se encontrava em situação de flagrante delito.
3. Assim, não se extrai da situação narrada elementos indiciários 
suficientes do cometimento de delito, ainda que permanente, que 
justifique a abordagem de pessoa por outra "qualquer do povo", 
condição à qual equivale o agente público que não se inclui entre os 
órgãos de segurança pública previstos no art. 144, caput, da 
Constituição Federal.

4. Agravo regimental a que se nega provimento.

(AgRg no HC n. 954.482/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 18/12/2024, DJEN de 23/12/2024, 
grifei)

Por fim, para superar as conclusões alcançadas na origem e chegar às 
pretensões apresentadas pela parte, é imprescindível a reanálise do acervo fático-
probatório dos autos, o que impede a atuação excepcional desta Corte.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0408711-2 HC 956.521 / SP
MATÉRIA CRIMINAL

Número Origem: 15011079720238260616

EM MESA JULGADO: 18/02/2025

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOAQUIM JOSÉ DE BARROS DIAS 

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE : RENAN RICARDO FERREIRA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : RENAN RICARDO FERREIRA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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